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os bfiúcs dë `sài a 

por Cláudia Safatle 
de Brasília 

O governo brasileiro já 
negociou com o comitê de 
bancos credores o lança-
mento do bônus de saída 
("exit bonds"), um título 
novo que será emitido pelo 
Tesouro Nacional ou pelo 
Banco Central, com prazo 
de resgate de 25 anos, 10 
anos de carência e juros fi-
xos de 6% ao ano. 

Esse papel — cuja emis-
são máxima poderia ser de 
até US$ 5 bilhões — será 
oferecido a todos os bancos 
credores e os que aceita-
rem, por não desejarem 
aumentar sua "exposure" 
no País, ficarão desobriga-
dos de colocar dinheiro no-
vo no Brasil, no bojo do 
acordo externo. Trata-se 
de um título que poderá ser 
negociado na conversão da 
dívida e como "hedge" pa-
ra as empresas estrangei-
ras. 

Essa informação foi for-
necida pelo diretor da Dívi-
da Externa do Banco Cen-
tral, Antônio de Pádua Sei-
xas, a este jornal, ontem, 
em Brasília, após ter de-
sembarcado, juntamente 
com o secretário de Assun-
tos Internacionais do Mi-
nistério da Fazenda, Sérgio 
Amaral, deixando suspen-
sa a negociação em Nova 

York, junto ao comitê de 
bancos, por prazo indeter-
minado. 

Os bancos credores estão 
divididos em duas questões 
importantes para o Brasil, 
segundo disseram os dois 
negociadores que estive-
ram por três semanas em 
Nova York: a respeito da 
desvinculação dos desem-
bolsos dos novos financia-
mentos (cerca de US$ 5,2 
bilhões) do cumprimento 
das metas acordadas junto 
a o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI); e sobre a 
aceitação da eliminação da 
cláusula que dá aos credo-
res o direito de penhora ou 
arresto das reservas cam-
biais brasileiras, em caso 
de descumprimento do con-
trato, como, por exemplo, 
uma nova moratória. 

O ponto mais controverti-
do é a vinculação do acordo 
dos bancos com o acordo 
junto ao FMI. O governc 
brasileiro, segundo Ama-
ral, já fez uma contrapro-
posta ao comitê, que repre-
senta um meio-termo entre 
a vinculação com suspen-
são automática dos desem-
bolsos, caso o País descum-
pra alguma meta junto ao 
FMI, e a desvinculação to-
tal. 

Ele não adiantou qual é 
a proposta que está na me-
sa de negociação, mas dis- 

se que ela procura retirar o 
automatismo dessa vincu-
lação. 

Amaral e Seixas evita-
ram usar a palavra "im-
passe", preferindo argu-
mentar que o processo de 
negociação passa agora 
por "uma pausa" para que 
os bancos credores che-
guem a um acordo entre si 
quanto às duas propostas 
brasileiras, que são inova-
doras se confrontadas com 
os acordos feitos até agora 
com outros países devedo-
res. 

Amaral admite que os 
bancos até têm suas razões 
para exigir garantias sobre 
a "boa utilização e o repa-
gamento" dos US$ 5,2 bi-
lhões que vão colocar no 
País entre este e o ano 
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°--- Em reunião realizada on-

tem, em Brasília, o chefe 
da missão do FMI, Thomas 
Reichmann, iniciou a pri-
meira rodada de discus-
sões sobre a política mone-
tária no País. O impacto da 
política monetária sobre o 
custo da dívida mobiliária, 
sobre o nível de atividade 
econômica e sobre a situa-
ção financeira das empre-
sas foi um dos temas da 
reunião. 
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